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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

SUBEMENDA (MODIFICATIVA) DE PLENÁRIO 

SEGUNDO TURNO N° 117,  /2017 

(Dos Srs. Deputados Bispo Renato Andrade e Julio César) 

À Emenda no 6891  apresentada ao 

Projeto de Lei no 1.744, de 2017, 

que "Estima a receita e fixa a des-

pesa do Distrito Federal para o 

exercício financeiro de 2018". 

SUPLEMENTAÇÃO 
	

VALOR: R$ 20.392.156,00 

UO ESF F SUBF PROG AÇÃO 
CÓD. 
SUBT. 

SUBTÍTULO REG FTE NAT QTDE VALOR 

32101 1 28 846 0001 9100 NOVO NOMEAÇÕES DECOR- 
RENTES DE CONCUR-
SOS PÚBLICOS — EN-
FERMEIROS 

99 100 319011 200 14.741.870,00 

32101 1 28 846 0001 9100 NOVO NOMEAÇÕES DECOR- 
RENTES DE CONCUR- 

SOS 	PÚBLICOS 	— 
TÉCNICO EM EN-
FERMAGEM 

,99 100 319011 120 3.936.000,00 

32101 1 28 846 0001 9100 NOVO NOMEAÇÕES DECOR- 
RENTES DE CONCUR-
SOS PÚBLICOS — TÉC-
NICO EM RADIOLOGIA 

99 100 319011 50 1.714.286,00 

CANCELAMENTO 
	 VALOR: R$ 20.392.156,00 

F SUBF PROG 
7 

AÇÃO 
CÓD. 
SUBT. 

SUBTÍTULO REG FTE NAT QTDE VALOR 

32101 I 28 846 0001 9100 0005 NOMEAÇÕES DECORREN- 
TES DE CONCURSOS PÚ-

BLICOS 

, 99 100 31901i 20.392.156,00 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente subemenda objetiva efetivar o direito constitu 

ção à saúde (art. 204 da Lei Orgânica do Distrito Federal — L 

pios constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publi- 

cidade, da razoabilidade, da transparência  da eficiência e  do intere  se público 
SECRETARIA LEGISLATiVA 

(caput do art. 19 da LODF). 	 Recebi em  (61 /t/Ac! 
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É notório que, lamentável e inaceitavelmente, a saúde pública do Distrito 

Federal está um verdadeiro caos. Conforme matéria divulgada, em março deste 

ano de 2017, no site do Correio Braziliense, uma das causas do estado calami-

toso em que se encontra nossa saúde pública reside na falta de recursos hu-

manos para lidar com os indispensáveis atendimentos à'população, In verbis. 

"Com graves falhas, saúde pública sofre até com infesta-

ção de piolhos 

Documento elaborado pelo Ministério Público e por con-

selhos regionais ligados ao setor, kitalha as principais falhas do 

sistema no DF. Entre elas, desabastecimento, má distribuição 

dos profissionais e infestação de insetos 

postado em 06/03/2017 06:01 / atualizado em 

06/03/2017 11:46 

Otávio Augusto 

O caos na saúde pública da capital federal degringolou 

de tal forma o serviço que pacientes e servidores estão expos-

tos a riscos extremos. Há falhas graves, como infestação de 

piolhos e baratas em centros cirúrgicos, armazenamento inade-

quado de medicamentos e risco nas estruturas dos prédios. A 

conclusão aparece no Relatório •de' Fiscalização de Hospitais, 

produzido pelo Ministério Público' dcr Distrito Federal e Territó-

rios (MPDFT), em conjunto com (is conselhos regionais de Me-

dicina, Enfermagem, Odontologia, Farmácia, Engenharia e 

Agronomia. O levantamento, realizado durante sete meses, fis-

calizou oito hospitais da rede. 

As 971 páginas do estudo também revelam mais carên- 

cias, como má distribuição dos profissionais, tecnologias o 	le- 

do 

(Hmib) e do Hospital de Base (HI3bF), passaram or a la fis 

calização. 

A devassa gerou uma série de recomendações (leia Fa-

lhas). O MPDFT deve propor, nas próximas semanas, Termos 

de Ajuste de Conduta (TACs) à Secretaria de Saúde de modo 

que normalize, ou pelo menos atenue, o caos nos hospitais. çg\ 

tas e falta de manutenção em equipamentos. 	 tu- 

bro de 2016, os hospitais regidnais de Tag atinga (HR 

Gama, de Sobradinho, da Asa Norte (Hran), 	Ceilândia 7  RC) 

e do Paranoá, além do Hospital Materno-In ntil de B silia i 
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Medidas mais severas não são descartadas. Emergências, en-

fermarias, farmácias, unidades de terapia intensiva (UTI), cen-

tros cirúrgicos, serviços de obstetrícia e pediátricos centralizam 

a maior parcela dos problemas. Os arribientes, considerados in-

salubres, fazem parte de um diagnástico conhecido dos brasili-

enses. 

O relatório detalha a situação dos hospitais. No HRC, 

houve uma infestação de piolhos de pombos no centro obstétri-

co, o que obrigou o fechamento do local. No Hran, 77 pacientes 

estavam internados em um espaço com capacidade para 24. A 

superlotação diminui o espaço entre os leitos, favorecendo in-

fecção cruzada e dificultando a limpeza. Na unidade de Sobra-

dinho, o centro cirúrgico apresenta infiltrações, rachaduras e 

mofo. No Hmib, 43 servidores estavam com a carteira de iden-

tidade profissional vencida, ou seja, não poderiam exercer a 

profissão Há, ainda, salas cirúrgkas, enfermarias e UTIs desa-

tivadas — os espaços funcionam doMo depósitos. 

Negligência 

O Conselho Regional de Medicina (CRM) ressalta que as 

deficiências expõem os pacientes a riscos. 'Ficou evidente que 

muitas ações de saúde estão sendo negligenciadas devido à fal-

ta de recursos humanos, de insumos e de equipamentos. A in-

suficiência de aparelhamento das diversas unidades hospitala-

res, a ausência de manutenção dos equipamentos existentes, a 

constante falta de materiais, o dimensionamento de funcioná-

rios incompatível com a demanda e a redução de alguns servi-

ços e leitos hospitalares comprometem significativamente 

sistência à saúde dos usuários do„Serviço', destaca a ent 

no Relatório de Fiscalização de Hospitais. 

A situação, segundo o Conselho Regional de Enfermagem 

do Distrito Federal, é desdobramento da negligência ou da im-

prudência das autoridades públicas. 'Com as constatações ob-

servadas nesse documento, salienta-se que as condições ina-

dequadas de assistência comprometem o cuidado à saúde do 

paciente, facilitam o agravamento clínico e infecções hospitala-

res, sobrecarregam os profissionais de enfermagem e dificultam 

uma prática livre de danos decorrentes de imperícia, negligên-

cia ou imprudência', conclui o órgáo. 
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Outro problema recorrente é o armazenamento de medi-

camentos, insumos e materiais médico-hospitalares. Em alguns 

casos, como no Hmib, os produtos são guardados diretamente 

no chão. No Hospital Regional do Gama, o improviso acontece 

nos corredores. A situação se repete no Hospital de Base do 

DF. Foram identificados medicamentos vencidos, estragados e 

armazenados também no chão. 'Pallets (bases) de madeira po-

dem permitir o crescimento de bactérias, o desenvolvimento de 

fungos, além de serem difíceis de limpar. Os pallets de madeira 

são suscetíveis à infestação por cupins, formigas e outros inse-

tos', critica o Conselho Regional de -Farmácia no levantamento. 

Há casos em que remédios são transportados na mesma maca 

usada por pacientes. 

Em busca de soluções 

Desde a finalização do Relatório de Fiscalização de Hospi-

tais, no início do mês, gestores da Secretaria de Saúde estão 

debruçados sobre o documento. Algumas informações do texto 

foram repassadas antes mesmo da conclusão do levantamento. 

Ninguém quis falar sobre o assunto. Entretanto, a pasta admitiu 

as falhas em nota. 'Muitos dos dados já são conhecidos, uma 

vez que foram apresentados ao longo do ano passado, tendo 

sido tomadas providências para rescilVer os apontamentos, com 

solução satisfatória de várias das Pendências', destaca trecho 

do texto. 

Para atenuar os problemas, segundo a Secretaria de Sa-

úde, foram nomeados 2 mil servidores e realizada a licitaç 

para mais de 500 produtos. 'O nível de abastecimento chegou 

86,5% de medicamentos e a 80,8% de materiais médico-

hospitalares em janeiro. É preciso reconhecer que realmente 

houve desabastecimento na rede' nó segundo semestre, decor-

rente da falta de orçamento para a realização das compras e 

por frustração de licitações', frisa o texto. A Secretaria de Saú-

de não estipula uma data para a resolução dos problemas, mas 

garante que tem trabalhado na solução dos erros identificados. 

Vitor Gomes Pinto, integrante do Observatório da Saúde, 

ressalta que o agravamento do setor ocorre de maneira siste-

mática e gradativa. 'É lamentável que seja necessário que ór-

gãos de controle tenham de fazer uma listagem de problemas a 

fim de se conseguir correções. As autoridades públicas são cul- 
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padas por deixarem os problemas chegarem nesse nível. O re-

latório acusa uma situação escandalosa e sem justificativa. A 

rede pública de saúde está se deteriorando e cada vez fica pi-

or', alerta. O especialista reforça óue a Secretaria de Saúde re-

cebeu vários alertas sobre o panoráma do serviço nos últimos 

três anos. 'As recomendações nãoàrtiram efeito. O governo 

não discutiu e não fez nada. Parede que a situação se tornou 

natural.' 

O professor aposentado de medicina social da Universi-

dade de Brasília (UnB) Flávio Gciulart analisou o conteúdo do 

documento. Para ele, as falhas revelam a desarticulação da re-

de. 'O modelo de saúde de Brasília é caótico. Não há uma or-

ganização. Esse retrato cruel da saúde mostra que não é um 

problema de Sobradinho, por exemplo, mas sim, do setor intei-

ro', explica. Flávio foi secretário de Saúde de Uberlândia na dé-

cada de 1980 e voltou ao cargo em 2003, ancorado na experi-

ência de gestor. Ele avalia que a t  descontinuidade das políticas 

de saúde prejudica o funcionamento da área. 

Confira os principais problemas de cada unidade de saú- 

de: 

Hospital Regional de Taguatinga (HRT) 

Desabastecimento de medicação, material e insumo, falta 

de contratos de manutenção dos 'equipamentos, ausência de 

recursos humanos, superlotação e estrutura mínima 

atendimento. 

Hospital Regional do Gama 

Equipamentos insuficientes é ausência de contrato de 

manutenção. Atendimento precáló," tornando a população vul-

nerável e a atividade médica, insegtira. 

Hospital Regional de Sobradinho 

Falta de recursos humanos, sobretudo de técnicos de en-

fermagem. Equipamentos insuficientes e sem contrato de ma-

nutenção. Instalações com rachaduras e infiltrações. Atendi-

mento insuficiente e precário, tornando a população vulnerável 

e a atividade médica, limitada. 

Hospital Regional da Asa Norte (Hran) 
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Problemas estruturais, falta de manutenção predial, mo-

biliário antigo e desorganizado, identificação inadequada, mate-

riais expostos, além de espaço fíSiéo insuficiente, com risco de 

infecções cruzadas. 

Hospital Regional de Ceilândia (HRC) 

Estrutura física e de servidores aquém da necessidade de 

assistência da população. Médicos e enfermeiros em número 

mínimo em alguns setores. Não há 'contrato de manutenção pa-

ra os equipamentos especializados. 

Hospital Regional do Paranóá 

Superlotação do pronto-socorro, especialmente na clínica 

médica, na ginecologia e na obstètrícia, com baixa resolutivida-

de, sobrecarga de trabalho e insegurança para os profissionais. 

Hospital Materno Infantil de Brasília (Hmib) 

Falta de insumos básicos, medicações e reagentes de 

exames laboratoriais, o que inviabiliza cirurgias eletivas e eleva 

o atendimento em urgências. Falta generalizada de recursos 

humanos, em especial, de médicds e enfermeiros. 

Hospital de Base do DF (HBDF) 

Significativa queda em procedimentos de alta complexi-

dade no centro cirúrgico. Falta de pessoal e insumos básicos. 

Tomógrafo da emergência quebr:ado. Falta de contrato de ma-

nutenção preventiva ou corretiva. •rii:ar'a a maioria dos eq "pa-

mentos. 

Fonte: Ministério Público do DF e Territórios (MPDFT) 

[grifei]" 

A nefasta situação da saúde pública distrital recláma, com máxima urgên-

da, políticas públicas eficazes, tais quais a objeto da subemenda ora proposta, 

que prevê a contratação de 300 Enfermeiros e 200 Técnicos em Enfermagem 

para o quadro de pessoal efetivo da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 

Federal. 

Disponível 
http://www.correiobraziliense.com.bdapp/noticiakidades/2017/03/06/interna_cidadesdf,578358/com  
-nraiteac-talk,e_ene.da.ne ehlirn_enfro-,taa-nm-infactaran-ela_ninlkne ehtm I 



Sala das Sessões, em 	de 
	

de 2017. 

Dep. Bispo Andrade — PR 	Dep. 

1/294 
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Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres colegas parlamentares 

para a aprovação da presente subemenda. 
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